EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE UBATÃ- BAHIA.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu Promotor de Justiça, no exercício uma de suas atribuições legais, amparado no que preceituam o art. 1º,  III e IV, 127, caput e o art. 129, inciso III, ambos da Constituição Federal do Brasil, e também com fulcro na Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), que regula o presente instrumento, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência ajuizar 

	
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


com pedido de medida liminar em desfavor do MUNICÍPIO DE UBATÃ,  pessoa jurídica de direito público, representada pelo seu gestor Edson Neves da Silva, com endereço à rua Lauro de Freitas 199. Centro, nesta cidade, visando a DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, ASSEGURANDO A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA através da SUSPENSÃO DOS FESTEJOS DO MICARETA DE UBATÃ 2012, A ALEGRIA QUE TE CONTAGIA, marcado para os dias 18, 19 e 20 de maio de 2012,  lastreados nos argumentos de fato e de direito a seguir expostos.

	DOS FATOS



A cidade de Ubatã atravessa, nos dias atuais, situação de completa desorganização administrativa, com o poder público municipal descumprindo os deveres relativos ao exercício das funções publicas, com atraso nos pagamentos das taxas de água e energia elétrica dos prédios públicos, atraso no pagamento dos vencimentos dos servidores, mau funcionamento dos serviços públicos, em especial o serviço de saúde, com risco de epidemia de dengue, sendo necessário sanar diversos problemas antes de realizar qualquer festejo carnavalesco, inclusive pelos graves motivos elencados abaixo.

1.)
DO NÃO ATENDIMENTO DAS MÍNIMAS CONDIÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS-


Os serviços públicos municipais somente podem ser desenvolvidos quando forem atendidas condições básicas de estruturação. Prédios públicos em condições minimante adequadas devem existir para possibilitar o desenvolvimento de qualquer tipo de atividade que represente prestação de serviços à comunidade local.


É claro que não se pode exigir, na realidade brasileira, no atual momento histórico, e em especial na pobreza que grassa nos pequenos municípios da Bahia, que a prefeitura de Ubatã tenha prédios públicos em condições de funcionamento iguais aos países já desenvolvidos. 


Mas é obvio que não é possível exercer qualquer atividade, seja ela pública ou privada, em locais que não disponham de fornecimento de água e energia elétrica.


Não é possível imaginar o funcionamento de uma escola sem que exista o fornecimento de água ou de energia elétrica. Muito menos um posto de saúde ou hospital.  Como seria possível, por exemplo, fazer funcionar computadores ou manter um ambiente com mínimas condições de higiene nos setores de atendimento à população, ou mesmo nos setores administrativos ou de pessoal de qualquer secretária municipal ?


Entretanto, o Município de Ubatã, ao se colocar em posição de contumaz devedor das concessionárias de energia elétrica e de fornecimento de água, aproxima toda a sua estrutura administrativa, ou ao menos parte substancial dela, de uma situação de caos.


Com efeito, as informações constantes nos autos do procedimento administrativo ministerial demonstram o inadimplemento de diversas prestações dos serviços de energia elétrica, de água relacionadas a prédios onde são realizados serviços públicos, além de alugueres devidos a terceiros (fls.134 a 140). 

Somente os valores devidos à concessionária COELBA, pelo serviço de fornecimento de energia elétrica aos prédios do município representam uma dívida de R$ 314.997,63 (trezentos e quatorze mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta e três centavos), sendo que há 21 (vinte e uma) prestações em atraso. Nos cinco primeiros meses do ano de 2012, ou seja de janeiro até a presente data, não há registro de quitação dos débitos com a empresa prestadora do serviço de luz. 


Já os dados relativos ao não-pagamento das faturas do serviço de água e esgoto apontam um débito de R$ 364.903,23 (trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos e três reais e vinte e três centavos) referente à 924 contas em atraso com a concessionária EMBASA. Conforme o documento de fls 137., não somente o prédio-sede da Administração local, mas o cemitério municipal, a casa da merenda escolar, o Hospital (20 contas em atraso; R$ 68.311,79), o Estádio e a Quadra Poliesportiva, 03 (três) Postos Médicos, o Centro de Atenção Psicossocial (28 contas em atraso), o Mercado Municipal (20 contas em atraso; R$ 83.654,22) e 13 (treze) Escolas Municipais podem ter o serviço de água suspenso pelo inadimplemento.


Outros documentos trazidos aos autos do procedimento apuratório revelaram que a Administração Municipal também deixou de cumprir as obrigações firmadas com o Sr. Manoel Nogueira dos Santos, locador do imóvel ao Poder Público para o funcionamento da “Biblioteca Municipal”. O documento de fls. 138/140 , indica que há uma dívida no valor de R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais) referente à 17 (dezessete) meses de alugueres não-pagos. A municipalidade também deixou de pagar as obrigações propter rem, ou seja, água e luz do imóvel em questão.


Por essas razões, percebe-se que permitir ao Poder Público municipal que realize gastos exorbitantes com a festividade de “carnaval fora de época”, na pendência de débitos elevados referentes ao funcionamento dos órgãos que prestam serviços públicos essenciais, é medida que não se coaduna com os princípios exigidos na Constituição Federal de 1988.


Logo, outra medida não deve ser exigida, senão o imediato cancelamento da comemoração momesca agendada para os dias 18, 19 e 20 de maio de 2012 até a total regularização das finanças municipais.


Deste modo, é evidente que o Município privilegia a realização de despesas com festividades claramente supérfluas quando não realiza o pagamento de tarifas  básicas para o funcionamento de serviços públicos essenciais.

2.) 
DO
ATRASO NO PAGAMENTO DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

  
Não bastasse o atraso no pagamento de taxas de água e energia elétrica são constantes os atrasos nos pagamentos de salários dos servidores públicos municipais, existindo ações judiciais exigindo o pagamento de salários e de 13º salários, em face do inadimplemento destas obrigações pelo Município de  Ubatã.


Com efeito, conforme comprova a certidão do Cartório das Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais da Comarca de Ubatã ( fls 141) existem diversas ações judiciais cujo objeto refere-se ao pagamento de vencimentos:

I. Autos 00001024-49.2011.805.0265- Mandado de Segurança Preventivo -  Impetrado por Ananias Santos dos Santos e outros 198 servidores públicos tendo por finalidade a apuração do pagamento integral dos 13º salários de 2011;

II. Autos 0000751-07.2010.805.026- Mandado de Segurança Preventivo -  Impetrado por Aristeu Roberto Novaes  e outros 113 servidores públicos para averiguar se efetivamente foi pago integralmente o 13º salários de 2010;

III. Autos 001039-56.2011.805.026- Mandado de Segurança Preventivo -  Impetrado por Valdete Santos Chagas e mais 208 – foi juntado pelo impetrado  petição e folhas de pagamentos do 13º salário de 2011;

IV. Autos 0000552-48.2011.805.026- Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público visando ao pagamento de salários em atraso até 15 de julho de 2011, de diversos funcionários efetivos e servidores contratados;

Portanto, mais do que o quadro de descalabro administrativo acima demonstrado,  ao atrasar o pagamento dos salários e demais verbas, o Município de Ubatã atinge, com sua omissão, fundamentos basilares da sociedade brasileira e do Estado Democrático de Direito, previstos no artigo 1º da Constituição da República Federativa, notadamente os princípios da dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, uma vez que os servidores públicos ficam à mercê da vontade do gestor público e sujeitos ao constrangimento de não poderem arcar com as despesas necessárias à sua subsistência digna, ainda mais considerando que a grande maioria dos servidores recebe apenas 01 (um) salário mínimo, ou pouco mais do que este valor, enquanto a prefeitura da Ubatã comemora essa situação com um carnaval completamente fora de época em pleno ano eleitoral.

3.) 
DA DESESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE  PÚBLICA MUNICIPAL

3.1.)
Das péssimas condições da estrutura da saúde pública de Ubatã.


Agregada a essa situação de descaso administrativo o Município de Ubatã vive uma situação de desestruturação no sistema de saúde pública municipal.


Com efeito, a representação oferecida ao Ministério Público inserta no presidente administrativo em anexo, afirma péssimas condições do sistema de saúde pública do município de Ubatã. A partir dessa notícia o Ministério Público realizou visitas de inspeção nos postos de saúde e hospital municipal no âmbito do projeto Objetivo dos Milênios ficando efetivamente comprovada a péssima situação das unidades de saúde do município da Ubatã e o descaso da administração pública com o sistema de saúde público


O relatório completo da diligência pode ser verificado por meio dos questionários e fotografias (fls. 150 a 180).


Durante as visitas ao posto de saúde USB Luiz Eduardo Magalhães, constatou-se a ausência de alvarás sanitário, de dedetização e de funcionamento. Além disso, os sanitários das Unidades de Saúde não são adaptados para pessoas com deficiência. O piso, a iluminação, as condições de higiene e dedetização da Unidade de Saúde também foi avaliadas como irregular por não atender aos padrões exigidos.


De igual modo o Hospital Municipal de Ubatã César Monteiro Pirajá também não possui estrutura para o regular funcionamento e para o atendimento ao cidadão, conforme representação pelo Dr. Fernando Daniel Seoane Pombo. 


Foram constatadas rachaduras no imóvel, ausência de alvará sanitário e alvará de dedetização vencido. No quesito sobre acessibilidade o Hospital está irregular (ausência de rampas, barras de apoio nos sanitários, banheiros adaptados, piso antiderrapante etc). O imobiliário é inadequado (com sinais de ferrugem) e equipamentos insatisfatórios (reservatórios de resíduos sólidos sem tampa e pedal, por exemplo).


A iluminação e segurança do imóvel também é insatisfatória. De igual modo a sala de vacina irregular por ausência de refrigeração do ambiente. Não há médicos especialistas em ginecologia, pediatria, odontologia etc. Não há consultórios de odontologia, geriatria, ginecologia e pediatria. Não possui materiais como Ambu, torpedo de oxigênio entre outros. Não há programa de saúde bucal para crianças e para idosos.


Todas as irregularidades estão devidamente comprovadas em fotografias conforme compact disk (CD) anexado no procedimento preparatório.

3.2) 
Do risco de epidemia de Dengue no município de Ubatã-Ba.


Tal situação certamente é agravada também pelos índices de infestação, na cidade de Ubatã, do mosquito aedes aegypty transmissor da dengue, que prenunciam um possível surto da doença. Segundo notícia veiculada em sites na rede mundial de computadores (fls.145/148 ), há um crescimento nos casos de dengue na cidade de Ubatã. 


Os dados fornecidos pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), através de 7ª Diretoria Estadual de Saúde, em Itabuna/BA, indicam que a municipalidade efetuou o tratamento focal em exatos 17,28 % das residências da cidade de Ubatã/BA. Por tratamento focal entende-se aquele realizado “de porta em porta”, com a aplicação de larvicidas nos locais em que haja grande probabilidade de proliferação do vetor da dengue, como os depósitos de água, uma vez que naquele local há espécimes da larva do aedes aegypty.


Esse número representa uma quantidade pequena para prevenção e combate à doença, eis que, não equivale à metade dos domicílios. À título de exemplo, a cidade de Ubaitaba aplicou o mesmo tratamento em 47,70% das casas; Camacan, 63,67%; Itajuípe, 73,10%, Itabuna, 77,62%, Almadina, 99,60%. (doc. fls 147)


Os demais dados oficiais constantes na tabela da SESAB reforçam que há  um iminente risco de epidemia/surto de dengue em Ubatã/BA. O índice de infestação predial (IIP) apresentado no mês de março de 2012 indica uma taxa de 3,40%, considerada elevada e uma verdadeira “situação de alerta”. 


A infestação predial (IIP) representa o cálculo do número de imóveis infestados pelas larvas do mosquito transmissor da dengue. Segundo as autoridades de vigilância à saúde, o valor para que o índice seja considerado satisfatório é inferior à 1%; já número superior à 3,9% equivale à epidemia ou surto de dengue. À título de comparação, as cidades como Ubaitaba (0,89%), Itajuípe (1,13%), Aurelino Leal (0,45%) apresentaram índices regulares para infestação predial.


Dessa forma, a aplicação dos recursos humanos, materiais, institucionais e financeiros do Município de Ubatã/BA nas festividades do micareta representa um maior distanciamento da atuação do gestor municipal nos assuntos referente à saúde, que além do risco de epidemia de dengue, sofre com a desestruturação dos postos de saúde e demais serviços públicos, a exemplo da educação.


Outrossim, não restam dúvidas que o cancelamento do micareta programado para os dias 18 a 20 de maio de 2012 na cidade de Ubatã deve ser decretado pelo Poder Judiciário e exigida a dedicação integral dos agentes públicos municipais à saúde da população local.

4.)
DA EXIGÊNCIA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO  ATENDIMENTO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE PARA REALIZAÇÃO DE FESTAS


 A realização de festas com verbas públicas somente deve ocorrer respeitado o princípio da razoabilidade. Por esta razão o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, através do seu presidente, expediu a ordem de serviço nº 014/12 visando regulamentar os gastos com festejos a serem efetuados pelos Municípios do Estado da Bahia, que estão sofrendo com a seca, utilizando-se da seguinte fundamentação: 

“Considerando

Que parte desses Municípios se encontra passando por sérias dificuldades resultante da seca prolongada;

Que, por isso mesmo, impõe-se que ações sejam adotadas, objetivando minimizar os efeitos danosos pela mesma produzidos;

Que na realidade há festividades tradicionais, a exemplo de São João, Micaretas e outras, que se constituem, no Nordeste, em comemorações que requerem muitas vezes vultosas despesas;

RESOLVE

1- Determinar a todos os Inspetores Regionais desse TCM que exerçam, no particular, uma fiscalização rigorosa no sentido de apurar  se os Municípios atingidos pela seca estão promovendo tais festejos, de sorte que a matéria venha a ser objeto  de apuração pelo Egrégio Plenário, inclusive no que respeita à  razoabilidade dos gastos realizados, face às dificuldades anteriormente mencionadas;

2-  Na medida em que fique  evidente o procedimento irrazoável do Gestor, que se lavre contra o mesmo o necessário TERMO DE OCORRÊNCIA 


Embora o município de Ubatã não esteja submetida ao flagelo da seca, a situação de descalabro administrativo acima relatada certamente autoriza a aplicação da exigência do TCM.

5.)
DA POSSIBILIDADE DE FALTA DE PROTEÇÃO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO CIRCUITO DA FESTA


Outro grave problema gerado pelo micareta toca a questão do respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, na medida em que, nos  festejos carnavalescos aumenta demasiadamente o consumo de drogas lícitas (álcool e cigarro) e ilícitas (maconha, cocaína, crack, etc.), da prostituição, da violência, cujas conseqüências são mais graves para as crianças e adolescentes, as quais são vítimas de abusos físicos, sexuais, psicológicos, dentre outros. 


Nesse particular, cabe ressaltar que os conselheiros tutelares condicionaram a sua participação em plantão no micareta mediante pagamento de diárias, de modo antecipado ( doc. 182/183).


Ocorrendo tal situação, estarão comprometidas as ações de proteção às crianças e adolescentes, espaços para preservá-los de abusos abrigo e proteção para as crianças e adolescentes que estiverem em situação de risco durante a festa. 


Esta situação, em que pese de solução plausível, pode redundar em graves problemas durante a realização do micareta, agregando-se às demais situações acima mencionadas que por si mesmas já justificam os pedidos ao final formulados.

  

	FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO



A Constituição da República Federativa do Brasil delegou ao Ministério Público, entre outras competências, o poder-dever de proteger os interesses sociais e os direitos difusos e coletivos, como se conclui da leitura dos arts. 127, caput, e 129, inciso III. Nesse diapasão, a Carta Magna impõe ao órgão ministerial a função de zelar pela sociedade, objetivando a efetivação dos interesses básicos do ser humano, como saúde, segurança, educação, trabalho, e de outros tantos capaz de dar ao mesmo uma vida digna. 


Nesse esteio, a presente ação tem como escopo a proteção da dignidade da pessoa humana, conforme princípio elencado no art. 1º, III, da CF/88, reavivado nas disposições constitucionais que tratam dos direitos sociais à vida e à saúde das pessoas além da proteção ao patrimônio público visando assegurar a aplicação dos princípios constitucionais da administração pública.

I-)
DO DIREITO À SAÚDE PÚBLICA


A atitude do acionado é contrária aos ditames constitucionais concernentes à saúde, tendo em vista que investe os recursos públicos em festa carnavalesca, ao invés de reestruturar o sistema de atendimento médico e preventivo.


Deste modo, nega-se o direito à saúde, direito básico de cidadania, garantido no artigo 196 da Constituição Federal: 

 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.


Direito este que tem imediata aplicação e não pode ser postergado através da inércia do Município de Ubatã e da realização de despesas públicas sem o mínimo de razoabilidade. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em julgamentos escoteiros, já teve oportunidade de proclamar: 

“O caráter programático da regra inserta no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado (AGRRE/RS – 271286-8 – Rel. Min. Celso de Mello – v.u. - J. 02.08.2000) 

“
É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da República nos artigos 6º e 196.  Diante da negativa/omissão do Estado em prestar atendimento à população carente, que não possui meios para a compra de medicamentos necessários à sua sobrevivência, a jurisprudência vem se fortalecendo no sentido de emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11/05/99; STJ, REsp nº 249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 26.06.2000). (RMS 11183/PR – Rel. Min. José Delgado - j. 22.08.2000 – DJ 04.09.2000 – p. 121) 

 
Assenta-se, portanto, com clareza solar, que a realização de despesas públicas supérfluas, em contraste com o quadro de descalabro do sistema de saúde pública, nega à toda população de Ubatã, em especial à população carente, a fruição, de modo adequado, de um direito constitucional essencial, integrante do chamado piso vital mínimo garantido pela Carta Constitucional. 

II-)
DA OBRIGATORIEDADE DO ATENDIMENTO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE NA REALIZAÇÃO DE DESPESAS PÚBLICAS


 A Administração Pública Municipal não funciona ao talante do administrador público ou do gestor público municipal. No Estado Democrático de Direito instituído pela Carta Magna toda atuação administrativa deve atender os princípios ou tábua de valores constitucionais. 


Deste modo, não é possível ao gestor publico agir desconhecendo a obrigatoriedade de que os atos administrativos devem estar lastreados nos princípios da administração pública
 que são elencados por Hely Lopes Meirelles:

“Os princípios básicos da administração pública estão consubstanciados em seis regras de observância permanente e obrigatória para o bom administrador: legalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, publicidade e eficiência.  Por esses padrões é que se hão de pautar todos os atos administrativos. Constituem, por assim dizer, os fundamentos da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da atividade pública. Relegá-los é desvirtuar a gestão dos negócios públicos e olvidar o que há de mais elementar para a boa guarda e zelo dos interesses sociais”. ( Direito Administrativo Brasileiro p. 81/82, 24 ª ed.- 1999- Malheiros Editora- São Paulo)


Deste modo, inexiste dúvida, no atual momento histórico de desenvolvimento do direito constitucional e administrativo brasileiro, que todo ato administrativo deve obedecer os princípios da administração pública, entre os quais o princípio da razoabilidade  cuja definição é exposta de modo ímpar por Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que presidirem a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas – e portanto, jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada.”   ( Curso de Direito Administrativo p.79, 12 ª ed.- 2000- Malheiros Editora- São Paulo)


E a submissão aos princípios da administração pública deve ser irrestrita, abrangendo a atuação discricionária do agente público, de modo a distinguir a ação voltada para o interesse público do agir voltado para interesses desconectados da vontade dos administrados, que representaria uma atuação arbitrária.


Nesta direção é lapidar a lição da promotora de justiça e professora Rita Tourinho:

“
Com efeito, mesmo se tratando de uma ação discricionária o administrador público deverá optar por uma hipótese razoável ao satisfatório atendimento do interesse público.

“
Pensemos em uma norma jurídica que determine que “diante de situação de calamidade pública poderá o Chefe do Executivo adotar medidas utilizando-se de verbas suplementares”. Ora, ocorrendo chuvas constantes com enchentes e um grande saldo de mortos e feridos, que caracterizem o estado de calamidade, poderá, então, o Chefe do Executivo adotar providências, utilizando-se de verbas suplementares. No entanto, caso utilize tais verbas para construção de hospital destinado a cuidar das vítimas das enchentes, a medida será irrazoável, uma vez que a construção de hospital não suprirá a necessidade imediata da população.

Assim, da mesma forma que os demais princípios, a razoabilidade constitui um limite à atuação discricionária que, caso não seja observado, poderá levar à invalidação do ato pelo Poder Judiciário, comportando, também, a responsabilização do seu autor por improbidade administrativa” (Discricionariedade Administrativa- Ação de Improbidade e Controle Principiológico Curso de Direito Administrativo p.98, - 2004- Juruá Editora- Curitiba-Pr)


Diante do contexto fático-jurídico exposto não existe como deixar de mencionar a seguinte pergunta:


É razoável que um Município com enorme atraso nos pagamentos de contas de água e energia elétrica, bem como nos vencimentos dos servidores públicos, atingindo as mínimas condições para a prestação dos serviços públicos essenciais além de completa desestruturação do sistema de saúde pública e risco de epidemia de dengue utilize verbas públicas para realizar um carnaval fora de época?


 A resposta negativa se impõe com clareza solar. E não somente na cidade de Ubatã, mas em toda e qualquer cidade que passe por situação semelhante.


A constatação é tão verdadeira que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, através do seu presidente, expediu a ordem de serviço nº 014/12 visando regulamentar os gastos com festejos a serem efetuados pelos Municípios do Estado da Bahia, conforme acima descrito. 


Em que pese a cidade de Ubatã não sofrer os efeitos de uma seca prolongada, a situação de descalabro administrativo acima relatada e devidamente comprovada nos autos do procedimento investigatório preliminar, certamente supera as cidades com administração correta situadas na região do semi-árido do sertão da Bahia, de modo a poder afirmar que a realização de despesas públicas em micareta na cidade de Ubatã afronta frontalmente o princípio da razoabilidade merecendo a reprimenda do Poder Judiciário evitando prejuízos ao erário público e à população.

III-)
DOS DEMAIS  DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ATINGIDOS -


O Município de Ubatã violou ainda, com a proposta de carnaval antecipado, os princípios administrativos da eficiência, da supremacia do interesse público, da indisponibilidade e da continuidade dos serviços públicos, 

O princípio da eficiência, previsto constitucionalmente no art. 37, caput, da CF/88, tem como principal escopo garantir aos cidadãos à qualidade dos serviços prestados, ou, nas palavras do ínclito José dos Santos Carvalho Filho
: 

[...] é a procura de produtividade e economicidade e, o que é mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional. 


Ademais, o Município de Ubatã, ao deixar de realizar o pagamento das tarifas básicas e dos salários dos servidores, atinge princípio da continuidade dos serviços públicos e da eficiência, sendo negligente no trato das atividades essenciais prestadas à sociedade, deixando de prover estrutura física e material desses serviços básicos.


Aclarando o comando constitucional, o Código de Defesa do Consumidor,  assegura ao consumidor a qualidade estabelecida no artigo 6º inciso X da Lei 8.078/90:

Art. 6º. São  direitos básicos do consumidor: 

    I a IX – Omissis. 

                                    X – a adequada e eficaz prestação do serviço público em geral”. 


Estes direitos do usuário do serviço público estão claramente relacionados com o adequado exercício da cidadania, conforme leciona Hely Lopes Meirelles: 

 “ Os direitos do usuário são, hoje, reconhecidos em qualquer serviço público ou de utilidade pública como fundamento para a exigibilidade de sua prestação nas condições regulamentares e em igualdade com os demais utentes. São direitos cívicos, de conteúdo positivo, consistentes no poder de exigir da Administração ou de seu delegado o serviço que um ou outro se obrigou a prestar individualmente aos usuários. São direitos públicos subjetivos de exercício pessoal quando se tratar de serviço UTI singuli e o usuário estiver na área de sua prestação. Tais direitos rendem ensejo às ações correspondentes, inclusive mandado de segurança, conforme seja a prestação a exigir ou a lesão a reparar judicialmente. Quando se tratar de serviço universi, os interesses coletivos ou difusos serão defendidos pelo Ministério Público ou por entidades, públicas ou privadas, voltadas à proteção ao consumidor, na forma do respectivo código (arts. 81 e 82)” ( Direito Administrativo Brasileiro p. 302, 24 ª ed.- 1999- Malheiros Editora- São Paulo)

Nesse sentido, atenta contra o princípio da Eficiência o gasto do dinheiro público com festa de carnaval antecipado, enquanto os serviços básicos prestados aos cidadãos não funcionam ou estão sucateados.


Da mesma forma, a atitude do suplicado atenta contra a Supremacia do Interesse Público, atuando contra o interesse da coletividade, não atendendo as necessidades básicas desta. Fere também o princípio da Indisponibilidade dos bens e do dinheiro público, pelo fato de gastá-los em interesses contrários ao da sociedade, verdadeira titular dos mesmos.

III-)
DA NORMATIVIDADE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

A fundamentação jurídica da presente ação civil pública está embasada em direitos assegurados em regras constitucionais e infra-constitucionais e, precipuamente, na normatividade e eficácia direta dos princípios.


Com efeito, superado o paradigma do positivismo jurídico, em que existe uma separação entre norma e justiça, evolui-se para o atual momento histórico do pós-positivismo. O direito passa então a ser considerado como um sistema aberto de valores, inseridos em uma Constituição, ocorrendo uma reaproximação entre direito e justiça e admitindo-se a normatividade e eficácia dos princípios, justamente para garantir a tábua de valores do sistema jurídico.


Escrevendo sobre o tema da normatividade dos princípios, o renomado jurista Luís Roberto Barroso esclarece que:

“   No Direito Contemporâneo, a Constituição passou a ser compreendida como um sistema aberto de princípios e regras, permeável a valores jurídicos suprapositivos, no qual as idéias de justiça e de realização dos direitos fundamentais desempenham um papel central. Rememore-se que o modelo jurídico tradicional fora concebido apenas para a interpretação e aplicação de regras. Modernamente, no entanto, prevalece a concepção de que o sistema jurídico ideal se consubstancia em uma distribuição equilibrada de regras e princípios, nos quais as regras desempenham o papel referente à segurança jurídica – previsibilidade e objetividade das condutas – e os princípios, com sua flexibilidade, dão margem à realização da justiça do caso concreto.  (Novos Paradigmas e Categorias da Interpretação Constitucional- Leituras Complementares de Direito Constitucional. Teoria da Constituição. Org. Marcelo Novelino. p.150 Ed. Podium  2009- Salvador-Ba)


E o reconhecimento da normatividade dos princípios tem como corolário lógico a eficácia jurídica destes, seja de modo direto ou indireto, valendo novamente mencionar Luís Roberto Barroso:

“  Princípios constitucionais incidem sobre o mundo jurídico e sobre a realidade fática de diferentes maneiras. Por vezes, o princípio será fundamento direto de uma decisão. De outras vezes, sua incidência será indireta, condicionando a interpretação de uma determinada regra ou paralisando sua eficácia. Relembre-se que entre regras e princípios constitucionais não há hierarquia jurídica, como decorrência do princípio instrumental da unidade da Constituição, embora alguns autores se refiram a uma hierarquia axiológica, devido ao fato de os princípios condicionarem a compreensão das regras e até mesmo, em certas hipóteses, poderem afastar sua incidência. A seguir uma anotação sobre três modalidades de eficácia: direta, interpretativa e negativa.” (ob citada p. 152)


Em que pese longas, as citações merecem transcrição visando demonstrar, por doutrina abalizada, a possibilidade de eficácia direta dos princípios, finalizando ainda com o renomado professor:

“  Pela eficácia direta, já referida, também, como positiva ou simétrica, o princípio incide sobre a realidade à semelhança de uma regra, pelo enquadramento do fato relevante na proposição jurídica nele contida. Muito comumente, um princípio constitucional servirá de fundamento para a edição de uma regra legal. Por exemplo: com base no princípio da isonomia, uma lei institui e disciplina determinada modalidade de ação afirmativa. Porém, a hipótese que aqui interessa especialmente é a da incidência do princípio da isonomia sem essa intermediação legislativa. Por ilustração: com base no princípio da isonomia, alguém postula uma equiparação salarial ou remuneratória; ou alguém se exonera do pagamento de um tributo, sob o fundamento da inobservância do princípio da reserva legal. Portanto, e em primeiro lugar, um princípio opera no sentido de reger a situação da vida sobre a qual incide, servindo como fundamento para a tutela do bem jurídico abrigado em seu relato.  (ob citada pp. 152/153)


E esta normatividade dos princípios é reconhecida amplamente pelo Supremo Tribunal Federal, conforme acórdão a seguir colacionado:

STF, DJU, 1º jul, 2005, RMS 24.699/DF. Rel. Min. Eros Grau: “A autoridade administrativa está autorizada a praticar atos discricionários apenas quando a norma jurídica válida expressamente a ela atribuir essa livre atuação. Os atos administrativos que envolvem a aplicação de “conceitos indeterminados” estão sujeitos ao exame e controle do Poder Judiciário. O controle jurisdicional pode e deve incidir sobre os elementos do ato à luz dos princípios que regem a atuação da Administração”


Finaliza-se, deste modo afirmando que os pedidos a seguir formulados, decorrem da incidência direta dos princípios constitucionais através do sistema de controle jurisdicional de garantia da efetividade da Constituição, bem como das normas constitucionais e infra-constitucionais antes elencadas.

	DO PEDIDO LIMINAR (FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA)


 
Consoante o art. 12, caput, da Lei da Ação Civil Pública, o juiz poderá deferir medida liminar nesse tipo de ação: 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.


É necessário observar que o art. 273, § 7º do Código de Processo Civil consigna o Princípio da Fungibilidade entre a tutela antecipada e as medidas cautelares, devendo o magistrado considerar o conteúdo a despeito do nome da ação. Essa fungibilidade é mais importante quando a hipótese é de tutela antecipatória de urgência, tendo em vista que os requisitos da mesma se confundem com as da tutela cautelar (“prova inequívoca” e “verossimilhança na alegação”, com o fumus boni iuris, e “haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”, com o periculum in mora).

a) Do Fumus boni iuris


Conforme restou demonstrado, é notório que a cidade de Ubatã sofre com uma desestruturação generalizada na prestação de serviços públicos com vultoso atraso no pagamento das contas de energia elétrica e água, de modo a dificultar ou mesmo impossibilitar a prestação de serviços públicos essenciais; existe atraso no pagamento de salários e vencimentos dos servidores públicos municipais, atingindo a dignidade destes e a qualidade e continuidade da prestação de serviços públicos essenciais; completa desestruturação do sistema de saúde pública municipal, com risco de epidemia de Dengue no Município. 


Entretanto, o que contrasta com todo este quadro de desestruturação da administração pública municipal e da prestação de serviços públicos essenciais, é o fato de o Município de Ubatã estar gastando recursos financeiros, humanos e materiais para executar uma festa, sem garantir os serviços que assegurem o mínimo existencial da população ubatense.


Diante dos fatos narrados, conclui-se pela demonstração de sua verossimilhança através dos documentos colacionados ao procedimento preparatório em anexo, tais como: cópias de reportagens de periódicos, representações, certidão cartorárias, documentos extraídos da Internet e realização de inspeção em postos de saúde e no Hospital Municipal.


Nesse sentido, verificada a existência de normas legais expressas e das provas que escoltam a presente peça, não restam dúvidas da plausibilidade jurídica do pedido, e da presença do fumus boni juris, eis que a realização do Micareta de Ubatã 2012 é completamente desarrazoada, em face de utilização de despesas públicas necessárias à superação do quadro acima relatado, agravando o comprometimento de serviços essenciais para a população do município.

b) Do periculum in mora


Com restou demonstrado, a não suspensão da festa poderá acarretar: 

· em gasto público  vultoso  em detrimento dos serviços essenciais à sociedade, com danos irreparáveis ao erário público, e aos serviços essenciais de saúde e educação;

· em gastos públicos que afrontam os princípios constitucionais de razoabilidade, eficiência, da supremacia do interesse público, da indisponibilidade e da continuidade dos serviços públicos, de modo a tornar completamente ilegítimos e ilegais os atos administrativos voltados à realização de despesas direcionadas à materialização do micareta de Ubatã 2012; 


Nesse sentido, a não concessão da medida liminar permitirá a realização do citado micareta de Ubatã 2012, e consequentemente em grande prejuízo social, tornando inútil esta ação. Dessa forma, resta presente o requisito do periculum in mora.

	DOS PEDIDOS




EX POSITIS, O Ministério Público requer:

1)     A concessão de medida liminar, determinando a suspensão do MICARETA DE UBATÃ 2012 A ALEGRIA QUE TE CONTAGIA, marcado para os dias 18, 19 e 20 de maio de 2012,  independentemente  da providência da Lei 8.437/92 (que exige prévio pronunciamento do representante judicial da pessoa jurídica de direito público), pois no caso concreto revelar-se-ia inconstitucional, por impedir a tutela pretendida – art. 5.º, XXXV, da CF, em virtude da exiguidade de tempo, determinando a paralisação imediata de todas as obras, edificações, montagens, propagandas da festa, cominando multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais), caso haja desobediência aplicada de modo individual ao Município de Ubtatã e ao prefeito municipal, Edson Neves da Silva.

2)   A  determinação das seguintes medidas visando a efetividade da decisão judicial:

2.1 ) 
Seja oficiado ao Banco do Brasil e ao Bradesco determinando o bloqueio das contas do Município de Ubatã, excepcionando-se as verbas da saúde pública e da educação;

2.2 )
Seja determinado ao Município de Ubatã que envie, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas cópia de todos os contratos, processos de pagamentos ou empenhos de obras ou serviços relacionados ao Micareta de Ubatã 2012- A Alegria que Te Contagia, a exemplo de bandas, cantores, produtores culturais, empresas responsáveis por divulgação, iluminação, sonorização ou montagem de palco indicando a pessoa física ou jurídica responsável pela obra ou serviço que poderá adquirir a condição jurídica de credor do Município de Ubatã;

2.3 )  
Seja determinado ao Banco do Brasil e ao Bradesco o imediato bloqueio de pagamentos ou repasse de verbas através de qualquer espécie de operação bancária às pessoas físicas e jurídicas informadas pelo Município de Ubatã, conforme item b acima;

2.4 )
Seja condicionado o pagamento de eventuais despesas decorrentes do Micareta de Ubatã 2012- A Alegria que Te Contagia, à comprovação de que o Município de Ubatã praticou atos, que demonstram uma mínima regularização da administração:

2.4.1 Comprovação de que foram efetuados os pagamentos dos salários dos servidores públicos em atraso referentes aos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012;

2.4.2 Comprovação de que foram regularizados os pagamentos das taxas de água e energia elétrica de todos os prédios públicos municipais;

2.4.3 Comprovação de que foram procedidas reformas nos prédios do sistema de saúde pública municipal, em especial dos postos de saúde e hospital, com regularização de fornecimento de medicamentos, após realização de auditoria pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saúde.

2.4.4  
Comprovação, através da SESAB, de que a infestação predial do mosquito aedes aegypty, transmissor da dengue, e o tratamento focal realizado apresentem índices satisfatórios.

3) A citação do município, por intermédio do seu representante legal, para contestar a ação no prazo legal.

4) A produção por todos os meios e direito admitidas em direito, e em especial a juntada dos documentos anexos; 

5) A procedência da presente Ação Civil Pública, determinando o cancelamento da realização do Micareta de Ubata-2012 no período de  18  a 20 de maio de 2012, qualquer que seja a sua nomenclatura, até que os problemas apontados sejam totalmente resolvidos e planejado novo evento tornando definitiva a liminar com as medidas abaixo que visam a eficácia da decisão judicial:

2.1 ) 
Seja oficiado ao Banco do Brasil e ao Bradesco determinando o bloqueio das contas do Município de Ubatã, excepcionando-se as verbas da saúde pública e da educação;

2.2 )
Seja determinado ao Município de Ubatã que envie, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas cópia de todos os contratos, processos de pagamentos ou empenhos de obras ou serviços relacionados ao Micareta de Ubatã 2012- A Alegria que Te Contagia, a exemplo de bandas, cantores, produtores culturais, empresas responsáveis por divulgação, iluminação, sonorização ou montagem de palco indicando a pessoa física ou jurídica responsável pela obra ou serviço que poderá adquirir a condição jurídica de credor do Município de Ubatã;

2.3 )  
Seja determinado ao Banco do Brasil e ao Bradesco o imediato bloqueio de pagamentos ou repasse de verbas através de qualquer espécie de operação bancária às pessoas físicas ou jurídicas informadas pelo Município de Ubatã, conforme item b acima;

2.4 )
Seja condicionado o pagamento de eventuais despesas decorrentes do Micareta de Ubatã 2012- A Alegria que Te Contagia, à comprovação de que o Município de Ubatã praticou atos, que demonstram uma mínima regularização da administração:

2.4.1 Comprovação de que foram efetuados os pagamentos dos salários dos servidores públicos em atraso referentes aos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012;

2.4.2 Comprovação de que foram regularizados os pagamentos das taxas de água e energia elétrica de todos os prédios públicos municipais;

2.4.3 Comprovação de que foram procedidas reformas nos prédios do sistema de saúde pública municipal, em especial dos postos de saúde e hospital, com regularização de fornecimento de medicamentos, após realização de auditoria pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saúde.

2.4.4  
Comprovação, através da SESAB, de que a infestação predial do mosquito aedes aegypty, transmissor da dengue, e o tratamento focal realizado apresentem índices satisfatórios.

Nestes termos,

pede deferimento.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais).

Ubatã, 14 de maio de 2012

YURI LOPES DE MELLO

Promotor de Justiça 

�	 CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Manual de Direito Administrativo.  19. ed. rev. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008, p. 24.  
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